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Gestores nao podem responder solidariamente por tributos devidos

E inconstitucional norma que estabel ece responsabilidade solidaria de gestores por tributos ndo pagos. O
entendimento é da Corte Especial do Superior Tribunal de Justica, que declarou a inconstitucionalidade
pretérita do artigo 8° do Decreto-Lei 1.736/79 — perante a Constitui¢céo Federal de 1967, vigente a
época de sua edicdo.

O artigo previa a responsabilidade solidaria dos gestores nos casos em que as sociedades empresarias
deixavam de recolher tributos anteriormente retidos, como o IPl ou Imposto de Renda.

O ministro relator do recurso no STJ, Og Fernandes, destacou que a CF/67 ja previa a necessidade de lei
complementar para disciplinar questdes rel acionadas a responsabilidade tributéria. A regulamentacéo de
tal matéria por meio de legislacdo ordinaria, segundo o relator, tornou evidente aincompatibilidade da
norma com a Constitui¢éo entdo vigente.

“Considerando que a época em que se editou o Decreto-Lei 1.736/79 a ordem constitucional jaexigiale
complementar paratratar de responsabilidade tributéria, o fenbmeno dainconstitucionalidade formal
pretérita € algo que se constata’, resumiu 0 ministro.

Parametro de validade

A Fazenda Nacional, com base no artigo 8° do decreto-lei, pretendia redirecionar a responsabilidade da
empresa aos Seus socios-gerentes e demais pessoas com poderes de gestdo, independentemente da
existéncia de "vinculacéo ao fato gerador da respectiva obrigacdo” ou da prética de algum dos atos
previstos no artigo 135 do Codigo Tributario Nacional (CTN). Para a Fazenda, o artigo 8° reproduzia
principios dos artigos 124 e 135 do CTN, que é umalei complementar.

Em seu voto, acompanhado pelos demais ministros da Corte Especial, Og Fernandes disse que a
correspondéncia do artigo 8° com outras leis federais ndo é relevante para a controvérsia, ja que o ponto
central da analise € a observancia da Constitui¢céo vigente no momento da edicéo do decreto-lei. “O
paré@metro de validade dalel ndo corresponde a outras leis (penais ou tributérias), mas a Constituicéo
vigente a época em que referidalei foi editada’, disse.

O ministro rejeitou a tese também por entender que o artigo 135 do CTN néo reservou ao legislador
ordinario, “em momento algum”, atarefa de especificar as hipdteses nas quais a responsabilizacéo
solidéria alcancaria os gestores da empresa.

No caso analisado, segundo Og Fernandes, a declaracdo incidental de inconstitucionalidade em recurso
especial tornou-se possivel porgque a questéo ndo foi debatida na instancia de origem, que decidiu a
controvérsia apenas com base na legislacdo infraconstitucional. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do STJ.
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